
PROJETO DE LEI Nº            , DE 2014 

(Da Srª Jandira Feghali) 

 

Exclui os agentes públicos, militares ou civis que 

tenham cometido crimes de tortura, sequestro, 

cárcere privado, execução sumária, ocultação de 

cadáver ou de atentado, da Lei nº 6.683, de 28 de 

agosto de 1979 (Lei da Anistia). 

 

O CONGRESSO NACIONAL  decreta: 

Art. 1º São excluídos da anistia decretada pela Lei nº 6.683, de 28 de 

agosto de 1979, os agentes públicos que tenham participado do aparato 

repressivo e, nesta condição, tenham praticado crimes de tortura, sequestro, 

cárcere privado, execução sumária, ocultação de cadáver ou atentado, 

durante o período por ela abrangido. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Comissão da Verdade vem colhendo provas cada vez mais 

incisivas dos desmandos praticados por servidores públicos, civis e 

militares, que torturaram e assassinaram militantes políticos da resistência à 

ditadura militar, e praticaram atentados contra a população de forma 

indiscriminada. 

O estado de Direito não pode deixar impunes tais crimes, pena de 

ferir seus princípios democráticos. 

Ademais, observe-se que esses crimes são reconhecidos, no direito 

penal internacional, como crimes contra a humanidade, imprescritíveis e 

insuscetíveis de anistia ou perdão. 

 

 



É importante frisar, também, que muitos desses crimes se enquadram 

no conceito de crime continuado, não operando sobre eles a prescrição, a 

não ser depois de seu término. É o caso, por exemplo, de sequestros, por 

agentes públicos, cujas vítimas até o presente momento não apareceram. 

É importante relembrar, além disso, que muitos desses crimes foram 

cometidos após o período especificado na Lei da Anistia, mostrando o 

caráter pouco pedagógico de sua implementação. Por garantir a impunidade 

de seus autores no passado, elas os incentivavam a cometê-los após o termo 

prefixado de perdão. 

É sui generis e sem precedentes no direito internacional a presunção 

desses criminosos, serviçais da ditadura militar, de que eles podiam se 

autoanistiar, perdoarem eles mesmo os crimes que cometeram. 

Por tudo isso, estamos apresentando esse projeto, excluindo-os da 

anistia decretada pela Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, e pedimos aos 

nossos pares que a aprovem, para que se faça justiça. 

Sala das Sessões, em 02 de abril de 2014 

 

JANDIRA FEGHALI 

       Líder do PCdoB 


